
PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE BATALHA - PIAUÍ 

Email: jece.batalhaQtipi.jus.br  e see.batalhaÃ,tipidus.br  

Ofício n°  078/2017 	 Batalha (PI), 25 de agosto de 2017. 

Ilustríssima Senhora 

ROSIMEIRY CAPUCHO DA COSTA 

Chefe da Central de Licitações e Contratos 

Palácio da Justiça 

Teresina - PI 

REFERENTE A CONVÊNIO PARA CESSÃO DE SERVIDORES 

Venho por meio deste requerer a Vossa Senhoria a adoção de 

providências para a renovação do Convênio de Cooperação Técnica entre o 

Município de Batalha/PI e o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, o 

qual versa sobre a cessão de servidores pelo Município de Batalha, vez 

que Convênio N°  04/2014, em anexo, é datado de 24.01.2014. 

Por oportuno, informo que o representante do Município 

remeteu a este juízo manifestação de interesse na formalização do ato, 

conforme Ofício N°  158/2017 em anexo, datado de 10 de agosto de 2017. 

Todavia, esclareço, que o Município não vem cumprindo o 

convênio, vez que o mesmo prevê a cessão de 06 servidores, e desde a 

mudança de administração, em janeiro do presente ano, este juízo vem 

requerendo a complementação do quadro, que no momento só dispõe de 04 

cedidos, contudo, não tem obtido êxito. Com  efeito, noticio que foi 

solicitada a cessão de mais 02 (dois) servidores para exercício na Vara 

Única e Juizado Especial desta Comarca, conforme Ofício 071/2017 em 

anexo, datado de 03 de agosto de 2017. 

Por fim, comunico que restou inviabilizado o cumprimento 

da determinação constante do Ofício Circular N°  240/2017/SEAD - em 

anexo, no sentido de realizar o cadastro dos servidores cedidos no 
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PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE BATALHA — PIAUÍ 

Email: jece.batalha@tipijus.br  e sec.batalhaW,tipijus.br  

Sistema Intranet, tendo em vista a necessidade de documentação 

atualizada referente ao Convênio de Cessão. 

Informo, por fim, que se encontram em exercício na Vara 

Única e Juizado Especial desta Comarca os seguintes servidores 

municipais - documentos em anexo: 1. Laryssa Soares Silva; 2. Leonardo 

Henrique da Silva Machado; 3. Marco Renato do Nascimento Borges; 4. Ana 

Raquel da Silva Melo. 

No ensejo, renovo protestos de estima e consideração. 

Lidiane 	 es Batista 

Juiza de Direito 
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TRIrITUNAL -DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIALli. com 
 sede na 

Praça Desembargador Edgard Nogueira, s/n°
, em Teresina, neste ato Representado pela 

"4,1a 	
a sua Presidente Desembargadora EULÁLIA MARIA RIBEIRO GONÇALVES DO 

9- 	 NAscimENTo 
PINHEIRO, de um •, lado, e de outro, o MUNICIPIO DE 

BATALHA — P IA Ui , com sede na Praia da Matriz, n° 141, cenu
-o. Batalha-- Piau' 

CEP: 64I90-000,. neste ato representado por sua Prefeita Municipal, TERES1NHA 

DE JESUS CARDOSO ALVES. 
Considerando a ciarem:ia de servidores nos quadros do Poder Judiciário na 

Comarca de Batalha e a intenção maniféstada pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauie pelo Município de Batalha - PI 
RESOLVEM firmar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA, mediante as cláusulas c condições seguintes 

t Ll 	 111 

Este convênio tem como objeto a cessão dos servidores dos quadros de 

Municipio para que prestem semços junto ao Poder Judiciário do Estado do Piaci. ne 

Fórum da Comarca dc Batalha - Piau', com ónus para o órgão dc origem, cont 

finalidade de melhoria dos serviços prestados pelo Tribunal de Justiça 

;NI 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAU 

CONVÊNIO N° Áa_12014. 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA QUE ENTRE Si CELEBRAM O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PIAU E O MUNICÍPIO DE BATALHA - 

PIAUÍ 
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CI ,MISTILA SWILDIDA- DA CESSÃO  

O MUNICIPIO DE BATALFVA - PI cederá, com ônus para o órgão de 

origem e pelo prazo a que se refere á Cláusula Quarta deste Convênio, 06(seis) 

servidores, indicados pelo Juiz da Comarca, preferencialmente dentre servidores do 

quadro permanente do cedente. 

CIAUSIII A TERCEIRÉ, DAS_OBRIGACÕES 

O Tribunal de Justiça fica obrigado a comunicas a freqüência dos 

servidores cedidos, ao scu órgão de origem, até o décimo dia útil do ma subseqüente. 

CLÁUSULA OIL6RTA- DO PRAZO 

O presente Convênio terá validade de 01(um) ano, iniciando-se o prazo a 

partir da data de sua assinatura, podendo .ser renovado, automaticamente, por igual 

prazo e de forma sucessiva, de acordo com o interesse e a conveniência das partes. 

.IA 	1 	' • 

O não cumprimento de qualquer das cláusulas do presente Convenio por 

.uma das partes, importará na sua rescisão, que ocorrera no prazo de 30 (trinta) dias. 

a contar da datado conhecimento do fato. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A qualquer tempo, desde que em comum 

acordo, o presente Convênio poderá ser alterado mediante assinatura, pelas panes, de 

Termo Aditivo. 

CI ÁUSULA SEXTA- DO FORO 

Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piaui, corno 

competente para dirimir qualquer dúvida que possa surgir oriunda do cumprimento 

do presente Convênio. 
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E por estarem assim justaYe acordadas, as partes firmam o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma 

Teresina(PI), _02 41  de  ,.-Tc 	. 	de 2014 

Desembargadora EULÁLIA MARIA RIBEIRO GONÇALVES DO 

NASCIMENTO PINHEIRO 

Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piaui 

49-1 
eresm a de Je $ Cardoso Alves 

Prefeita do Municipio de Batalha - Piaui 

TESTE MIJNHAS: 

çg - 
g9 q7.2 57.? j. 

2) bt,LcjacZ,L„.1L- 	
e c., ,Ç a_ 	çr.3 / cc. 
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DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ESTADO DO PIAUI 	 O 

Teresina 	00ponibizaçãoi. sexta.leira,.31 de janeiro cie 2011 
Publcaçãe-seigundadelta. 03 de ievereirode 2014- ANO XXXVI .10 7.444 

2019.0081.008017-4  - Apelação Civel 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem: Teresinas 5a. Vara Clvel 
Apelante • GILVAN VIEIRA DA LUZ 
Advogado' Marcos Luiz de Se Rego e outro 
Apelado : BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A 
Advogado: Mádli Daluz Ribeiro Taberaa 
Relatar: Des. Edvaido Pereira de Moura 

2011.0001.004357-4  • Apelação Clvel 
Publicad4.em 24-01-2014 ADIADO 
Origem: Flonano / 2a. Vara 
Apelante : CELSO SOARES CAVALCANTE 
Advogado: Francisco PitOrnbeira Dias Filho 
Apelado: BANCO BRAOESCO FIANCIAMENTOS SIA 
Advogado: Michela do Vale Brito e outros 
Relatou Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho 

2009.0001.0037164 - Agravo de Instrumento 
Origem: Valença do Plaui / Vara única 
Agravante: BANCO DO BRASIL 5 A 
Advogado' Edilberto Jose da Luz e outros 
AgUavado-  WILSON JOSE DE CARVALHO 
Advogado: Madalena dos Anjos e Seva 
Relatar. Des. Francisco António Paes Landim Filho 

2013.0001.000413-9 - Agravo de Instrumento 
Origem: Teresina / 2a. Vara Civel 
Agravante: CONE EDERAÇ AO NACIONAL DE 
DIRIGENTES LOG1STAS-CND1. 
Advogado. Gleba( de Sales Bessa e outros 
Agravado. AGNALDO SARAIVA LEITÃO e outros 
Advogado: Carlos HenddUe Passos Santos 
Relator Des. Miro deAlmeida Sousa 

2011.0001.003388-0  - Agravo de Instrumento 
Ongem: Teresina ( Se. Vara Chiei 
Agravante: DEMETILDES SOARES BARBOSA-SOUSA 
Advogado: Henry Wall Gomes Freitas e outros 
Agravado: BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 
Advogado: Antonio Wlson Soares oe Sousa e outros 
Relator: Oca Ricardo Gentil E [Adão Dantas 

2011.0001.0087554 • Agravo de instrumento 
Origem: Teresina 1a. Vara da Fazenda Pública 
Agravante:ERIC EUGENIO RIBEIROOLIVIERA 
Advogado: Vicente Ribeiro Goncalves Neto 
Agravado: DIRETOR DO COLÉGIO CEV 
Relator. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho 

2012.0001.005942-2 - Agravo de Instrumento 
Origem: Teresina / 6a. Vara Civel 
Agravante: CLAUDYA CELVNA DE ARAÚJO 
ALCÂNTARA NEVES 
Advogado: Luiz Jose Ulisses Junior e outro 
Agravado.  BANCO GMAC SIA 
Advogado: Rosângela A. Goulart e outro 
Retaliar Dos HW, de Almeida Sousa 

2011.0001.002802-0 	Agravo de Instrumento 
Origem. Agua Branca / Vara Única 
Agravante: JOSÉ MOREIRALIMA NETO 
Advogado: Henry VVall Gomes Freitas e outros 
Agravado: BANCO SOFISA S.A. 
Advogado: Michela do Vala Brito e oulros 
Relatei Des Ricardo Gentil Eulálro Dantas 

1009.0001.0024064 - Apelação Clvel 
Origem-  Teresina! 1a. Vara da Fazenda Publica 
Apelanie MUNiCIPICI DE TERESINA-PI 
Procurador: Julio Casar da Silva Carvalho 
Apelado - JOSE RIBAMAR OLIVEIRA 
Relatar. Des. Francisco António Paes Landim Filho 

41°Afit7 

PAUTA DE JUI GAMENTO 
la Chnara Fnierielizada Civ.) 

A Secretaria Judiciaria do Tribunal de Justiça 
do Estado do Piaul torna pública a relação dos 
processos que serão apreciados ern Sessão 
Camarária ordinana a ser realizada no dia 05 de 
fevereiro de 2014. a partir das 9:00 horas Os 
eventuais processos adiados a esta Sessão. ficam 
automaticamente 	moto idos 	nesta 	pauta, 
independentemente de nova publicação 

2013.0001.003603-7 - Apelaça0 Civel 
Publicado em 17.12.1013 ADIADO 
Origem. Marrano lia. Vara 
Apelante' MARIA MADALENA CORDEIRO 
Publicado em 10-01.2014 ADIADO 	- 
Advogado. Abdon Podo Mousinho e outro 
Apelado LOJA MAÇÓNICA FRATERNIDADE E 
JUSTIÇA FLORIANENSE N° 06 
Advogado. Francelino Moreira Lima e outros 
Publicado em 17-01-2014 ADIADO 
Relator. Des Edvaido Pereira de Moura 
Pedido de Vista Esmo. Des Ricardo Gentil 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 

2013.0001.003895-2 . Apelação Civel 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem Teresina / 2a. Vara da Fazenda Pública 
Apelante ISABELLA NUNES MARTINS , representada 
por sua genitor JOAQUIM RODRIGUES MARTINS 
JJNIOR 
Advogado: Kadne Santos Pinheiro de Vasciâncelos 
Apelado DIRETOR GERAL DOCOLÉGIODIOCESANO 
Relatar' Des Edvaldo Pereira de Moura 

2009,0001.0045474 • Agravo de Instrumento 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem. Teresina 3a. Vara da Fazenda Pública 
Agravante. MUNICIPIO DE TERESINA-PI 
Procuradora Claudia Robena da Silveira Clerion 
Agravado JOÃO ULISSES AZEDO E BRASILEIRO-
ADVOGADOSASSOCIADOS 

Advogado. Cristiano Roberto Brasileiro da Silva 
Passos e outros 
Relatos Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho 

2012.0001.0059824 • Agravo de Instrumento 
Publicado em 24.01-2014 ADIADO 
Origem. Teresina / 2a. Vara Chiei 
Agravante: TOKIO MARINE SEGURADORA S. A. - 
ATUAL DENOMINAÇÃO DE REAL SEGUROS S/A 
Pedido de Vista Exma. De. Ricardo Gentil 
Advogado: Celso Barros doelho Neto e outros 
Agravado • CLAUDIO HENRIQUE COELHO DE 
CARVALHO 
Advogado. Ricardo Mon Corseia dos Santos 
Relatos Des. FIllo de Almeida Sousa 

2013.0001402455-2 • Apelação 1 Reexame 
Necessário 
Publicado em 2441-2014 ADIADO 
Origem: Teresina / 2a. Vara da Fazenda Pública 
Apelante: ESTADO DO PIAUI 
Procurador do Estado. Joao Batata de Freitas Junior 
Apelado GIOVANNI MOURA DE SOUSA . assistido 
por seu genitor HILTON REIS SANTOS DE SOUSA 
Advogado-  Antonio Ilborio Sancho Manins 
Relator Dos Edvaldo Pereira de Moura 

07.001711-5 - Apelação Civel 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem-  São Raimundo Nonato / 2a. vara 
Apelante ELMIR DE CASTRO BASTOS 
g.dvogado: Nilo Junior Lopes 
Apelado: CARLOS EDUARDO DE SANTANA 
Advogado-  Kleisan Robson Ribeiro de Negreiros 
Relatar Des Francisco Antônio Paes Landim Filho 

2013.0001,0030240 • Apelação Clvel 
Publicado em 24-014014 ADIADO 
Origem' Teresina! 8a. Vara Civel 
Apelante FRANCISCO PEREIRA DE CARVALHO 
Advogado: Rano/mil Camargo Lopes dos Santos 
Apelado BANCO PANAMERICANO S.A. 
Advogado Flaviano °MIMO Carda Perez e outros 
Relator Des Edvatdo pereira de Moura 

07.002344-1 - Apelação eivai 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem. Floriam) / 3a. Vara 
Apelante IAPEP - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E 
PREVIDÊNCIADO ESTADO DO PIAUI 
Procurador: Francisco Borges Sobnnho 
Apelado' NOEME BARBOSA LIMA 
Advogado Jose Osodo Filho e outro 
Relatos Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho 

2013.0001.0028774 • Apelação Civel 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem. Teresina / Is. Vara eivai 
Apelante CÉLtAMARIA LOPES DA SiLVA 
Advogado. Joaquim Rodrigues Magalhaes Neto e °uva 
Apelado HSBC -BANK BRASIL S.A.-BANCO 
MULDPLO 
Advogado-  Benta Mana Paê Reis Urna e outros 
'Relatos Das. Edvaldo Pereira de Moura 

2009.0001.002086-0 • Apelação Clvel 
Publicado em 24.01-2014 ADIADO 
Origem: Teresina I2a. Vara eivai 
Apelante • ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO 
NACIONAL HONDALTDA. 
Advogado' Edernilson Koj motoda e outros 
Apelado: RAIMUNDAMARIADASILVANASCiMENTO  
Defensor Público: Reginaldo Carreie Moreira 
Relatar Des. Francisco Antônio PUS Landirn Filho 

2013.0001.0029284 - Apelação eivai 
Publicado em 24-01-2014 ADIADO 
Origem: Teresina Ba. Vara Civel  
Apelante: SILVESTRE OLIVEIRAFEITOSA 
Advogado: Marcos Luiz de Sa Rego e outro 
Apelado: BANCO FINASA S/A 
Relatos Des. Edvaldo Pereira de Moura 

1010.0001.0036814 - Apelação 1 Reexame 
Necessário 
Publicado em 24-014014 ADIADO 
Origem: Teresina 4a. Vara da Fazenda Pública 
Apelante' ESTADO DO PIAU! 
Procurador do Estado: JariMan Santos Lemos infeta' 
Apelado. MANOEL BARBOSALIMA LTDA.-EMPRESA 
LIDEfll
Advogado Sebastião Rodrigues Barbosa Júnior e 

Outro 
Relatou Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho 

-• 

.CENTRAI4Cie LICITAÇÕES1EfiW.NIRATOS• 

EXTRATO DECONVSND  

REFERENCIA Convênio/1°04/2014. 

PARTES 

TnbUnal de Juslica do Estado do Praur 
Municipio de Batalha - Raul, 

OBJETO. A cessão dos servidores dos quadros do 
Municiai°. para que prestem serviços junto ao Poder 
JuMCM00 do Estado do Piaul, com ônus para o órgão 
de origem, com a finalidade de melhoria dos serviços 
prestados pelo Tnbunal de Justiça 

VIGÊNCIA. 01 (uni) ano, a partir da data da assinalara 
do Convênio 

DATA DAASSINATURA: 24.01.2014 

ÇFNTRAL DE LICITACÕES E CONTRATOS - CLC/ 
Lia 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

PROCESS0ADMINISTRATIVO0P 066.4013-CLUTYPI 
OBJETO Locação de Imóvel (Pre(erênda Localização/ 
menor preço) 
(MÓVEL situado na Rua Depurado Milton Brandão, n° 
194. centro, na cidade Domingos Mourão/PI deslinado 
ao funoonamento do canon° Unica do Termo Judiciário 
de Domingos Mourão/Pl. 
Locadora: MARIA 'SAIAS DA SILVA BENICIO 
Locaiário Tribunal de Justiça do Falado do Plaui 
FundaineM0 Legai. Inciso X do ao. 24, Lei 8.866(93. 
Motivação Atendimento de Necessidade por 
preferência localizaçaormenor preço 
Valor/locação Conforme ajustado no contrato a ser 
mantida com o TJ/PI (Valor Praticado: RE 250,00 
rduzentos e cinquenta reais) mensais. 

2012.0001.004085-1 - Agravo de Instrumento 
Origem-  Teresina 1a. Vara eivai 
Agravante: ENGETEL CONSTRUÇÕESINDUSTRIA E 
COMÉRCIO LIDA 
Advogado: Isaac Oleg° Vieira de Sousa e Silva e 
Outras 
Agravado: COMPANHIAENERGÉTICADO P1AUI S A 
CEPISA 
Advogado: Décio Freire e outro 
Relator Des. HilodeAlmeida Sousa 

2011.0001.000013-7 • Apelação Civel 
Origem: Teresina 6a. Vara Civel 
Apelante: JORGE LUIZ BASTIAM 
Advogado Jose Wlson Cardoso Diniz e outros 
Apelado BANCO VOLKSWAGEN 5.4 
Advogado-  Ednan Soares Couttnho Moura e outros 
Relalor Des, Francisco António Paes Landim Filho 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

CNPJ: 06.553.903/0001-86 

  

OFÍCIO N° 158/2017 	 BATALHA, 10 DE AGOSTO DE 2017. 

SECRETARIA VARA ÚNICA 
COMARCA BATALHA-PI 

À Excelentíssima Senhora 	 PROTOCOLO N°_„„L'LL-L 
Dra. LIDIANE SUÉLY MARQUES BATISTA 
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Batalha-PI 	

MIN 

-I -1  A s" 	"~" t E  o O R 

MMa. Juíza, 

O MUNICÍPIO DE BATALHA-PI em continuidade do espirito 

colaborativo entre os Poderes Executivo e Judiciário, vem requerer seja formalizado 

o Termo de Cooperação Técnica entre a Prefeitura de Batalha-PI e o Tribunal de 

Justiça, a fim de atender exigência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 

quanto a informação da lotação dos servidores cedidos ao Poder Judiciário. 

Aproveito para renovar os votos de estima e apreço, 

atenciosamente, 

JOÃO MESSIAS FREITAS MELO 
Prefeito Municipal de Batalha-PI 

Exma. Senhora 
LIDIANE SUÉLY MARQUES BATISTA 
Juiza de Direito 
BATALHA-PI 
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PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE BATALHA - PIAUÍ 

jecc.batalhard,tipi.jus.br  e sec.batalhalii4ipijus.br   

Oficio n° 071/2017 	
Batalha (PI), 03 de agosto de 2017. 

Excelentíssimo Senhor 

João Messias Freitas Meio 

R DD. Prefeito do Municipio de Batalha.. 	ECEBDO 

Praça da Matriz, n°141. 

Batalha-PI 

Senhor Prefeito, 

Através deste, e em atenção ao CONVÊNIO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

PIAUÍ E O MUNICÍPIO DE BATALHA - PIAUÍ, Convênio de número 04/2014, do 

qual consta que O MUNICÍPIO DE BATALHA-
PI cederá, com ânus para o órgão 

de origem e pelo prazo a que se refere a Cláusula Quarta deste 
 

Convênio, 06 (seis) servidores, indicados peio Juiz da Comarca,  

preferencialmente dentre servidores do quadro permanente do cedente, 

reitero a Vossa Excelência, a cessão de mais 02(dois) servidores 

municipais ao Poder Judiciário, conforme 

Por oportuno, desde logo indico a Servidora ISÁLIA 

MARIA DE CARVALHO SILVA, PROFESSORA Classe "C" Nível III, residente 

neste município, a qual, segundo relatou a esta magistrada, encontra-se 

impossibilitada de exercer a referida função, por problemas de saúde 

(CID 10 R49.0-Disfonia funcional crônica), conforme se verifica dos 

laudos médicos, em anexo. 

'Por fim, solicito resposta no prazo de 10 dias, após 

o recebimento deste oficio. 

No ensejo, apresento a Vossa excelência, protestos 

de elevado apreço e distinta consideração. 

Lidlane Suély Marques Batista 

Juiza de Direito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATAL 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL - SEAD 

Oficio Circular N° 240/2017/ SEAD 

Teresina-PI, 26 de julho de 2017. 

limos. Srs. 

Secretários e Coordenadores de Unidades Administrativas e Judiciárias 

Assunto: Realização do cadastro dos servidores efetivos cedidos no Sistema INTRANET 

Prezados, 

De ordem do Esmo. Des. Presidente do Egrégio Tj-PI, solicito de V Sa. que determine aos 

servidores efetivos cedidos de outros órgãos junto ao TJ-PI para que realizem o cadastro 

funcional entre os dias I e 31 de agosto de 2017. 

A realização do cadastro funcional é feita por meio do Sistema INTRANET (Acessar o site 

www.iipiius.brtintranet > Clicar em Realizar.Cadastro > Clicar em Servidor Cedido de outro órgão > 

Clicar em Novo Vinculo), no qual o servidor efetivo cedido deve fornecer suas infortnaçúcs pessoais e 

inserir a seguinte documentação digitalizada: RG, CPF, Certidão de Nascimento/Casamento, 

Titulo de Eleitor com Comprovante de Votação, Comprovante de Residência, Comprovante de 

Escolaridade, Convênio de Cessão, Contracheque do Órgão de Origem e Certidão de Entrada 

em Exercício. 

Caso haja alguma dúvida no preenchimento do cadastro, o servidor efetivo cedido deve entrar 

em contato com o Setor de Cadastro da SEAD pelo telefone (86) 3215-2$801 

Certos de sua atenção, renovamos os i-Otos 	estimo e respeita 

Atencic I samente, 

Geisa Indi 	aco Soares 

Secretária de Administ tição e Pessoal - SEAD 
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ESTADO DO PIAU 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

gatata ME Ia -sar  

     

     

POSSE N.° 089/04 

TERMO DE COMPROMISSO 
E POSSE 

De LARYSSA SOARES SILVA 
para exercer em Regime Estatutário 
o cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, Nível I, 40 horas. 
apresentou os documentos exigidos 
por Lei: 

Carteira de Identidade: 1.680.222-PI 
CPF: 006.603.273-33 
Titulo Eleitoral: 033689821120 

Obs.: 

Aos dois (02) dias do mês de agosto 
(08) de 2004, em Batalha do Estado 
do Piauí, na presença do Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal compareceu 
LARYSSA SOARES SILVA e 
perante o (a), prestou compromisso 
legal para exercer as funções 
inerentes ao cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, Nível I, 40horas 
que se acha vago, para quNil foi 
nomeada por ato de 02/08/04 do Sr. 
Prefeito Municipal de Acordo com o 
Art. 6° Item 1 da Lei n.° 374 de 20 de 
02 de 1995, regime jurídico dos 
servidores, pelo que foi mandado 
lavrar o presente termo 	de 
compromissado e para constar eu, 
MARIA VALDENICE DE 
OLIVEIRA LIMA, Chefe de Div. 
Adm. e Finanças, o escr vi, dato e 
assino/0,11 
em Batalha, 02 de agosto de 2004. 

-%OuitiãVha loax.1J3  
Compromissado 

I de Batalha 

CNPJ 06.553.903/0001-86 
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Ira. 	a.•‘./ 1 artt 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

FE.R3 a ..t Fa  I 

cONAPRONAISSO COM O POVO 

PORTARIA N" 15/04 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BATALHA, 
ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e, considerando o Edital de n° 001/2004 e o Decreto n° 006/2004. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o (a) servidor(a) LARYSSA SOARES SELVA 
para exercer suas funções de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERL9B na 
localidade Ovo da Ema, junto a Unidade Escolar Ovo da Ema. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Secretário Municipal de Educação, em 02 de 
agosto de 2004. 

? Soí_  

ad Guilherme Macho 
Bec. Mun. de Educação 

)ncouth IMÀL 
CNPI 06.553.903/0001-86 
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ESTADO DO PIAU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

CNPJ: 06.553.903/0001-86 

  

CERTIDÃO NEGATIVA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que não consta nos arquivos e registros 

documentais deste município, a existência de processo administrativo disciplinar, 

bem como nada consta a respeito de processo administrativo disciplinar 

correspondente aos últimos cinco anos, em face dos servidores públicos 

municipais adiante designados, no âmbito profissional ou relativo a qualquer 

função pública: 

1. LARYSSA SOARES SILVA, portador da cédula de identidade (RG) n° 

1.680.222, expedida pela SSP/ PI, CPF/MF n° 006.603.273-33, matrícula 0660, 

residente à Rua/Av. Ribeiro Torres, s/n, Matadouro. 

A presente declaração é expressão da verdade. 

Batalha-PI, 28 de agosto de 2017 

01 t  tir ' 14  . a": Ia  - O TEIRALIMA 
CH. DE SETOR DE PESSOAL 
PC)FLT- 018/2017 

CPF 349.694 893-00 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR 

N°1116726 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição 
cível, criminal e auditoria militar, que, 

NADA CONSTA 

CONTRA LARYSSA SOARES SILVA e CONTRA o CPF 00660327333, na Justiça Estadual de 
1° grau. 

Dados adicionais do requerente: 
RG: 1680222 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Solteiro(a) 
PAI: IGNORADO 
MÃE: RITA SOARES SILVA 
ENDEREÇO: Avenida Ribeiro Torres, SIN 
BAIRRO: Matadouro MUNIU:110: TEFtESINA - PI 

OBSERVAÇÕES: 
Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N°03512013 da Corregedoria 

Geral da Justiça: 
As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 

interessado e destinatário; 
Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelas Unidades Distribuidoras das Comarcas 

da Capital e Interior do Poder Judiciário do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e 
autenticação; 

Abrange registros no âmbito do primeiro grau de todas as comarcas do Poder Judiciário do Piauí, estando 
inclusos todos os processos que tramitam nos mais diferentes sistemas de processo do Tribunal de Justiça do Piauí 
(Themis Web, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, Processo Judicial Eletrõnico - PJe e Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado - SEEU). 

A autenticidade desta certidao devera ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de 
Justiça do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/certidao,  na opção 
"Validar Certidão", onde devem ser informados o Número 1116726 e o Código Verificador 
1F084.4A75C.DD1BD.98971 

Emitida em 28/08/2017 10:40 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIALII 

DISTRIBUIÇÃO DE 2 INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CRIMINAL E MILITAR 

N° 47578 / ETJ 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal 
e militar, que, 

contra o NOME 
LARYSSA SOARES SILVA 

E 

contra o CPF 

00660327333 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 22  instância do Estado do Piauí. 

Dados adicionais do requerente: 
NACIONALIDADE: Brasil 
RG: 1.680.222/ SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Solteiro(a) 
MÃE: RITA SOARES SILVA 
PAI: IGNORADO 
ENDEREÇO: AVENIDA RIBEIRO TORRES 
BAIRRO: MATADOURO 
CEP: 64190000 
MUNICÍPIO: Batalha - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N° 053/2015 da Presidência do 
Tribunal de Justiça; 

As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e destinatário; 

Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação; 
Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do 
e-TJPI. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.brielpi/certidao/validar,  onde devem ser informados 
Número da Certidão e Código Verificador. 

Emitida em: 28/08/2017 10:42:28 
	

Coei go Ver icado : 9FCC2.53422.0348 13C8D 

111111111111111 11111 111111 
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da i a  Região:. 	 Página 1 de 1 

N°3366731 

\\4 #1F-52 
Ntti t< - 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA ia  REGIÃO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 
PROCESSOS ORIGINARIOS CIVEIS E CRIMINAIS 

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de 

ações e execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1" 

Região, que 

NADA CONSTA 

contra LARYSSA SOARES SILVA nem contra o CPF: 006.603.273-33. 

Observações: 

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta 

apenas e tão somente processos e procedimentos de competência originária 

do Tribunal e que estejam em tramitação, excluídos os processos em grau 

de recurso. Poderão, também, ser excluídos processos sigilosos cuja 

divulgação possa frustrar eventuais investigações; 

b)também estão excluídos da pesquisa os processos que tramitam no sistema 

Pie, nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo) e ações 

monitárias (em 10  grau de jurisdição) e nas classes de mandado de segurança 

(individual e coletivo, ambos cíveis), agravos de instrumento originários de 

processos que tramitam no Pie), suspensão de segurança (em 20  grau de 

jurisdição) além das apelações em processos que também tramitaram no Pie 

no 10  grau. (Resolução PRESI 22, de 27/11/2014); 

c) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal 

Regional Federal da ia Região (www.trfl.jus.br),  informando-se o número 

de controle acima descrito. 

Certidão Emitida em: 25/08/2017 às 10:38 (hora e data de Brasília). 

Última atualização dos bancos de dados: 25/08/2017, 10h38rnin. 

http://www.trf1  jus.br/Servicos/Certidao/trfl_emitecertidao.php 	 25/08/2017 
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2. Leonardo Henrique da Silva Machado 

Ofício Ofício 078/2017 - GJ (Batalha/PI) (0215906)         SEI 17.0.000030974-5 / pg. 20



Ofício Ofício 078/2017 - GJ (Batalha/PI) (0215906)         SEI 17.0.000030974-5 / pg. 21



MIPODUCA EADERATNA oo anta_ 

GOVERNO DO ESTADO DO MUI 
INKROMIApe. srounmvaPuovc.. 

~num og memomearao -.4405 tas Luir.INS• '.‘ 
LEONA'-'1 	'AVOVELASRVA 44, 

~4 

06111/198 S actrwole-i-itertitZra-
'09.54983 

•••••• 

RIIMMATURAOU TM/LAR 

CA.PMEMA DE ~ADE 

weionspenerneer~eper~fream-r.wmageysr 

vALAIA em moo o tettorM010 Pmekki.M. 

N'74 CIE 
2.149.467 	roftrçAo WO 

~kl 

loulffs 

potuivkLowe 

TERES/NA-P/ 
DOC. Offlent 

LEONARDO HENRIQUE DA SILVA MACHADO 

FRANCISCA MARIA DA SILVA 
VIROU IO MACHADO DE OLIVEIRA 	— 

M.A,' ~ninem 

06/11/1683 

CERT .NASC. 1294k 1. .A39 	ti3,5 
EXP BATALHA-PI ilk0141.14,.M,,i, 

Ogghltà2  • "3-..54,. 	•' 
I1lN 	DE WORMS - DECRETO NO.250/to 

CORNOS Ar Ouniomalu, 

14 /10/16 

CArti.) 	'AO peSSeal e InIfinSier..; 

Devn tOt arlrEleilado ji.nte CEM UM 40C.irrVnt:: 

Ofício Ofício 078/2017 - GJ (Batalha/PI) (0215906)         SEI 17.0.000030974-5 / pg. 22



1 

Ofício Ofício 078/2017 - GJ (Batalha/PI) (0215906)         SEI 17.0.000030974-5 / pg. 23



Ir! 

PM Co D.' telt 11-1"" kVA NU L•ri.,Jitil 1 Lá 1.0.1.14 MC% a rai_Lai,re. 

ES,--  a 1: a E rio 

com PRom IsSb bbm O POVO 

PORTARIA N° 17/04 

4' I 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BATALHA, 
ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e, considerando o Edital de n° 001/2004 e o Decreto n° 006/2004: 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o (a) servidor(a) LEONARDO ia  n-s1gur2 
DA SELVA para exercer suas funções de ALQUILAR DE SERVIÇOS GERIAS 
na localidade Pedras, junto a Unidade Escolar Pedras. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Secretário Municipal de Educação, em 02-  de 
agosto de 2004. 

"earleto-fL  
Guilherme Machado 
Bec. Mun. de Educação 

CNPJ 06.553903/0001-86 
Praça da Matriz, 141 - Centro. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

mata .-ea 

à 

R 

POSSE N.° 083/04 

TERMO DE COMPROMISSO 
E POSSE 

De LEONARDO HENRIQUE DA 
SILVA para exercer em Regime 
Estatutário o cargb de Auxiliar de 
Serviços Gerais, Nível I, 40 horas. 
apresentou os documentos exigidos 
por Lei: 

Carteira de Identidade: 2.149.467-PI 
CPF: 008.832.183-56 
Titulo Eleitoral: 30644781503 ' 

Obs.: ' 

Aos dois (02) dias do mês de agosto 
(08) de 2004, em Batalha dofEstado 
do Piauí, na presença do Exato. Sr. 
Prefeito Municipal compareceu 
LEONARDO HENRIQUE, DA 
SILVA e perante o (a), prestou 
compromisso legal para exercer as 
funções inerentes ao cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Nível 
I, 40 horas que se acha vago, para 
qual foi nomeado por ato de 
02/08/04 do Sr. Prefeito Municipal 
de Acordo com o Art. 6° Item I da 
Lei n.° 374 de 20 de 02 de 1995, 
regime jurídico dos servidores, pelo 
que foi mandado lavrar o presente 
termo de compromissado e para 
constar eu, MARIA VALDENICE 
DE OLIVEIRA LIMA, Chefe de 
Div. Adm. e Figianças, o escçevi, dato 
e assino  rno  
em Batalhá, 02 de agosto de 2004. k 

 	61.,ents.,:ao lbmn; et ui cb.c)&1, -,  
Compromissado 

Prefeito M 	de Batalha 

CNP1 06.553.903/0001-86 
Praça da Matriz, 141 — Centro. 
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ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

CNPJ: 06.553.903/0001-86 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que não consta nos arquivos e registros 

documentais deste município, a existência de processo administrativo disciplinar, 

bem como nada consta a respeito de processo administrativo diSciplinar 

correspondente aos últimos cinco anos, em face dos servidores públicos 

municipais adiante designados, no âmbito profissional ou relativo 	ialquer 

função pública: 

1. LEONARDO HENRIQUE DA SILVA MACHADO, portador da 'citais de 

identidade (RG) n° 2.149.467, expedida pela SSP/ PI, CPF/MF n° 008.832.183-56, 

matrícula 0648, residente à Rua/Av. Travessa do Cruzeiro, 557, Ponto Belb. 

' 
A presente declaração é expressão d vedade. 

Batalha-PI, 23 de agosto de 2017 

11;204  1"4190  
MARIA atm" IEOLIVEIRRIMA 
CH. DE SETOR DE PESSOAL 
P ORM 018/2017 

CPF . 349.694 893-00 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR 

N°1116766 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição 
cível, criminal e auditoria militar, que, 

NADA CONSTA 

CONTRA LEONARDO HENRIQUE DA SILVA MACHADO e CONTRA o CPF 00883218356, na 
Justiça Estadual de 1° grau. 

Dados adicionais do requerente: 
RG: 2149467 ÓRGA0 EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Solteiro(a) 
PAI: VIRGILIO MACHADO DE OLIVEIRA 
MÃE FFtANCISCA MARIA DA SILVA 
ENDEREÇO: Travessa do Cruzeiro, 557 
BAIRRO: Ponto Belo MUNICIPIO: TERESINA - PI 

OBSERVAÇÕES: 
Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N°035/2013 da Corregedoria 

Geral da Justiça; 
As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 

interessado e destinatário; 
Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelas Unidades Distribuidoras das Comarcas 

da Capital e Interior do Poder Judiciário do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e 
autenticação; 

Abrange registros no âmbito do primeiro grau de todas as comarcas do Poder Judiciário do Piauí, estando 
inclusos todos os processos que tramitam nos mais diferentes sistemas de processo do Tribunal de Justiça do Piauí 
(Themis Web, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, Processo Judicial Eletrônico - PJe e Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado - SEEU). 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela pagina do Tribunal de 
Justiça do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/certidao,  na opção 
"Validar Certidão", onde devem ser informados o Número 1116766 e o Código Verificador 
ED3A5.61302.9E8AE.927AC 

Emitida em 28/08/2017 11:02 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 2a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA ClVEL, CRIMINAL E MILITAR 

N° 47594 / ETJ 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível, 
criminal e militar, que, 

contra o NOME 

LEONARDO HENRIQUE DA SILVA MACHADO 

E 

contra o CPF 

00883218356 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de r instância do Estado do Piauí. 

Dados adicionais do requerente: 

NACIONALIDADE: Brasil 
RG: 2.149.467/ SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Solteiro(a) 
MÃE: FRANCISCA MARIA DA SILVA 
PAI: VIRGILIO MACHADO DE OLIVEIRA 
ENDEREÇO: TRAVESSA DO CRUZEIRO, 557 
BAIRRO: PONTO BELO 
CEP: 64190000 
MUNICÍPIO: Batalha - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N°053/2015 da Presidência do 
Tribunal de Justiça; 

As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e destinatário; 

Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação; 
Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do 
e-TJPI. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.brielpi/certidao/validar,  onde devem ser informados 

Número da Certidão e Código Verificador. 

Emitida em: 28/08/2017 11:09:47 	 Cod go Ve i icado A3A6F 6E5B3.9D347 2BEC2 

I 	III 1111 1111 II 

	

II mio 
	

III 111111 
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da la  Região:. 	 inti I de I 

N" 3366391 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA Ia REGIÃO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS 

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuiçlo te 

ações e execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da la 

Região, que 

NADA CONSTA 

contra LEONARDO HENRIQUE DA SILVA MACHADO nem contra o Cl*: 

008.832.183-56. 

Observações: 

a)o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em dolga 

apenas e tão somente processos e procedimentos de competência originária 

do Tribunal e que estejam em tramitação, excluídos os processos em Ortiu 

de recurso. Poderão, também, ser excluídos processos sigilosos 'cita 

divulgação possa frustrar eventuais investigações; 

também estão excluídos da pesquisa os processos que tramitam no sisterna 

Pie, nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo) e açOes 

monitórias (em 10  grau de jurisdição) e nas classes de mandado de segurança 

(individual e coletivo, ambos cíveis), agravos de instrumento originários de 

processos que tramitam no Pie), suspensão de segurança (em 20  gpti te 

jurisdição) além das apelações em processos que também tramitaram no ite 

no 10  grau. (Resolução PRESI 22, de 27/11/2014); 

a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do TribtiMil 

Regional Federal da ia Região (www.trfl.jus.br),  informando-se o nUmato 

de controle acima descrito. 

Certidão Emitida em: 25/08/2017 às 10:24 (hora e data de Brasília). 

Última atualização dos bancos de dados: 25/08/2017, 10h24min. 

http://www.trfl.jus.br/Servieos/Certidao/trfLemiteeertidao.php 	 25/08/2017 
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3. Marco Renato do Nascimento Borges 
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WriiiiiáticAFEDEIIATIVA  GD RASJIW 

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI 
SEGOU/ma DE SNOURANCA PUDLICA 

INSTITUTO OEIDENTIFicAÇA0 -.tom)   

Ii 	, 67. 	, ‘ea J., ír,  
ASSIN.17FillA arnivut liA 

ÉalgifarMinr_ CARTEIRA CIE IDENTIDADE isouvaraw 

.tatalETVALIDA  EM  70000 TERRITDRIONACiONaW,WO 

,RAL 
MOO 

1.309.642 	wemrA0 30/06/09 
s.I 	 DAM M 

MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES 

MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO BORGES 
,JRSLRENATO BORGES 	

Dias DE NASCIMSNTO 

CERT.CASAM. 1796 L B30 F 038 
rPrEXP-BATALHA-PI 23/12/97 
¶IF'I.lNAPi , 

514.691.893e=n4~~C  
SCAMI  LEI Ntt 'Lite DE 29ete:IffONET0  t4 69 250/83 

PARNAI BA- PI 
DOC ORIGEM 

23/01/1974 
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1°  Região:. 	 Página 1 de 1 

N° 3364684 

""ti
t.  
• 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA i 3  REGIÃO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS 

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de 

ações e execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federai da la  

Região, que 

NADA CONSTA 

contra MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES nem contra o CPF: 

514.691.893-72. 

Observações: 

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta 

apenas e tão somente processos e procedimentos de competência originária 

do Tribunal e que estejam em tramitação, excluídos os processos em grau 

de recurso. Poderão, também, ser excluídos processos sigilosos cuja 

divulgação possa frustrar eventuais investigações; 

b)também estão excluídos da pesquisa os processos que tramitam no sistema 

PJe, nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo) e ações 

monitórias (em 10  grau de jurisdição) e nas classes de mandado de segurança 

(individual e coletivo, ambos cíveis), agravos de instrumento originários de 

processos que tramitam no Pie), suspensão de segurança (em 20  grau de 

jurisdição) além das apelações em processos que também tramitaram no Pie 

no 10  grau. (Resolução PRESI 22, de 27/11/2014); 

c) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal 

Regional Federal da la Região (www.trfl.jus.br),  informando-se o número 

de controle acima descrito. 

Certidão Emitida em: 25/08/2017 às 08:59 (hora e data de Brasília). 

Última atualização dos bancos de dados: 25/08/2017, 08h59min. 

http://wwwarfl  jus.br/Servicos/Certidao/trfl_emitecertidao.php 	 25/08/2017 
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Aos Primeiro 	dias do mês de 

Eito do ano de 

oito, em 	Batalha 

na 	presença 
Municipal compareceu. 
hrreo  1:enr.ttb do 7.Tar, cimento Dores 

que se acha vago, para o 
qual foi nomeado por ato de 09/02/1998 do Sr. Prefeito 
Municipal e de acordo com o Art. 6° lteml da Lei n° 
374 de 20 de 02 de 1995, regime jurídicos dos servido-
res, pelo que foi mandado lavrar o presente termo dc 
compromisso e posse que vai assinado pelo compro-
missado e para constar eu, Maria Valdenicecde Ohi 

veira yma o escrevi, dato e assinotCai 

r 2. t ÁCIF • • -?..4-779-0,  

	  em Batalha  01'  

de 	o 	de  °eia  

e perante o(a) mesma, 	prestou o 	compromisso 

legal para exercer 	As funções inerentes ao 

cargo de  Prof  

mil novecentos e noventa 
do 	Estado do Piauí, 

do 	EXIII°. 	Prefeito 

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE 

de :.ir.u.'co 2enato do ITcr.cimentó 
:ergas 

para exercer em Regime Estatutário 

cargo de:  111°±' ECO".  

Apresentou os documentos exigidos por 

Carteira de identidade  1  •-300 e  A?  2sp  
CPF  51469189 —72  
Titulo Eleitoral  210112515-70  

- rtry4 )3Cr 
Compromissado 

Obs: 

rrefeitoJWínicipaI4i Batalha 

Estado do Piauí 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

POSSE N ° 184 	/l9  9 8  

CGC 06.553.903/0001-86 
Praça da Matriz, 141 - Centro 
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k 
too 

efiplif Estado do Piauí • 

IY,01.3 PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

RIMARIA N° 3.;8 /98 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 
BATALHA, ESTADO DO PIAU., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
e, considerando o disposto no 1 — 8.3 do Edital rf 01, de 23/09/1.997. 

RESOLVE: 

01 - Designar o (a) servidor (a)  Y.:w c o 'iynrte Co N: 	 Errj.-,o  
	 pará exercer suas funções de  Pro2r1E,..-:0.:: Clr• 	"1'  
Unidadn Escolar Wd17 do Carmo Mele  

SP,'i°  ar.  .14!)"-Lnirjo  

02 - Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos ao dia  07. :3.c tce, 	.2. c .1998. 

Publique —se, Comunique — se e Cumpra— se. 

Gabinete do Secretário Municipal de Administração e Finanças de Batalha, 

em ""r de  Ou 	de 1.998. 

Cdrlos agasto Lima de Azevedo 
Seet1ldminisfraçâô e Fiktastos 

jd  Vak, p2.2--Lar3 	iÁ y7A (c  rize.,—ro  
CGC 06.553.903/0001-86 

Praca da Matriz. 141 - Centro 

junto a (o) 
situado na 
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29/08/2017 	 Certidão Unificada 

Certidão Unificada 
(/thernisconsulta/certidao) 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI 
DISTRIBUIÇÃO DE la INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 
CREL E CRIMINAL 

As informações disponíveis sobre a pessoa física/jurídica: 

MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES - CPF: 51469189372 

NÃO SÃO SUFICIENTES para a emissão da certidão negativa via 

internet. A certidão deverá ser requerida no Setor de Distribuição de 

qualquer Fórum Judicial do Estado do Piauí. 

Documentos necessários: 

C.P.F (pessoas físicas) ou CNPJ (pessoas jurídicas); 

Carteira de Identidade; 

Comprovante de Endereço; 

O horário de atendimento ao público: 
Das 7:00 às 14:00 horas de segunda a sexta-feira. 

Emissão: 29/08/2017 08:09:25 (hora e data de Teresina) 

A Certidão negativa segue o estabelecido no Provimento N°035/2013 

(http://www.tjpi.jus.br/corregedoria/uploads/noticias/anexos/413_34.pdf)  da Corregedoria Geral da 

Justiça 

Manual do Sistema (certidaoPositiva/manual) 
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29/08/2017 
	

e-TJPI 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAU! 
DISTRIBUIÇÃO DE 2 INSTANCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 
NEGATIVA CIVEL, CRIMINAL E MILITAR 

Informações Insuficientes 

As Informações disponíveis sobre a pessoa física: 

MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES - CPF: 51469189372 

NÃO SÃO SUFICIENTES para a emissão da certidão negativa via Internet. A certidão devera ser requerida no Setor de Distribuição do Tribunal de Justiça. 

Documentos necessários: 

CPF (pessoas físicas) ou CNPJ (pessoas jurídicas); 

Carteira de Identidade; 
Comprovante de Endereço 

Horário de atendimento ao público: 

Das 7:00 as 14:00 horas de segunda a sexta-feira. 

Emissão: 29/08/2017 08:11:45 (data e hora de Teresina) 

A Certidão negativa segue o estabelecido no Provimento N°053/2015 da Presidência do Tribunal de Justiça. 

cNJ CONSELHO 
NACIONIN 
DE JUSTIÇA 

TRIBUNAL 
DE NSTiÇA 
DO NAlli 

02016. e-TJPI - Acompanhamento Processual - Tribunal de Justiça do Piauí - r Instância 
http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi  
Ouvidoria: 0800 086 6666 
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4. Ana Raquel da Silva Melo 
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hteeSTEPQ De tAZEMDA 
•• •r• 

Receita Federai 
:4ciestro dm Pessoas Fesicas 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

NU mero 

024.768.683-29 

Nome 
ANA RAQUEL DA SILVA MELO 

4. 

Nascimento 
19/06/1982 

f ..ree siMENTE COM COMPROVANTE DE IDEN11F/CAÇA0 

. 

'1 
• 

' til 

REPÚBLICA htLIERATIVA CO BRASIL 

.i  tíl 
if 

f  GOVERNO DO ESTADODO PlAd 
SECRETARIA DE 'SEGURANÇA rue, 

;ci erro oenramneeceo ...teto e otus sono" -• 

to1 /4.001 an„ a,:ua Aeb 
0E200 	

•gaISTU,U 00 rrrAM   

V- 

, 	 . .....- 

• 

WWW r e te Ita.faze nda.sov.br  

Comprovante emitido pelo 
: 	1..?rer Luto da Receita Federai do BrasIl 

,•1 C, 	39 do dia 07/03/2014 (hora-o data de Bresillo) 

digito verificador: 00 

VALnAEM r000 orem:nem moam 

46,059 	DATA oE 
EreaÇA0 

MA RAQUEL DA SILVA MELO 

somo 
MARIA CLEONICE DA SILVA 

wmeummet 
TERESINA-  PI 

000. T
m.CASAM. 345 L 02'f 158 CER  

EXP BATALHA -Pg2i1,31.3  
teu 	•:•terta4t4,-",  

"Tik:1768 .683 -29,„."":“ 	%. • t ".5  - 

CbolGO DE CONTROLE 

8 D68. CCAF .A1 1 0.130 3B 

A 	/14 iiticid ade deste comprovante devera 

e r cnnfirmada na Internet, no endereço 

ihniaifir 

t • .• . LEI  er ?XI  e DE 2WDEVE3 • DECHEM 592E0M3 	1.•'4441; I 

, 	 
f 

4. 

4. 

age.. 

iree• 

ar 
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da P Região:. 	 Página 1 de 1 

N°  3365224 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS 

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de 

ações e execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da Ia 

Região, que 

NADA CONSTA 

contra ANA RAQUEL DA SILVA MELO nem contra o CPF: 024.768.683-29. 

Observações: 

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta 

apenas e tão somente processos e procedimentos de competência originária 

do Tribunal e que estejam em tramitação, excluídos os processos em grau 

de recurso. Poderão, também, ser excluídos processos sigilosos cuja 

divulgação possa frustrar eventuais investigações; 

b)também estão excluídos da pesquisa os processos que tramitam no sistema 

Pie, nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo) e ações 

monitárias (em 1° grau de jurisdição) e nas classes de mandado de segurança 

(individual e coletivo, ambos cíveis), agravos de instrumento originários de 

processos que tramitam no Pie), suspensão de segurança (em 20  grau de 

jurisdição) além das apelações em processos que também tramitaram no Pie 

no 10  grau. (Resolução PRESI 22, de 27/11/2014); 

c) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal 

Regional Federal da ia Região (www.trfl.jus.br),  informando-se o número 

de controle acima descrito. 

Certidão Emitida em: 25/08/2017 às 09:29 (hora e data de Brasília). 

Última atualização dos bancos de dados: 25/08/2017, 09h29min. 

http://www.trf  1 jus.br/Servicos/Certidao/tffi_emitecertidao.php 	 25/08/2017 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

CNPJ: 06.553.903/0001-86 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que não consta nos arquivos e registros 

documentais deste município, a existência de processo administrativo disciplinar, 

bem como nada consta a respeito de processo administrativo disciplinar 

correspondente aos últimos cinco anos, em face dos servidores públicos 

municipais adiante designados, no âmbito profissional ou relativo a qualquer 

função pública: 

1. ANA RAQUEL DA SILVA MELO, portador da cédula de identidade (RG) n° 

2.446.059, expedida pela SSP/ PI, CPF/MF n° 024.768.683-29, matrícula 1938, 

residente à Rua/Av. Ribeiro Torres, 230, Santa Cruz. 

A presente declaração é expressão da verdade 

Batalha-PI, 23 de agosto de 2017 

‘ALDENICE DE OLIVEIRA LIMA 
CH. DE SETOR DE PESSOAL 

°Fun 018/2017 
CVf 349.6g4 .893-00 
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*00, 
Batalha ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA r, 	PARA TODOS 
 	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N19018 
	

BATALHA, 31 DE AGOSTO DE 2011. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BATALHA, ESTADO 
DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

CONSIDERANDO a realização do concurso público Edital n° 001/2010, destinado ao 
provimento de vagas existentes no quadro de pessoal da administração pública 
municipal; 

CONSIDERANDO que após a divulgação do resultado do certame, conforme item 
14.8 do Edital do concurso, o preenchimento das vagas ocorrerá conforme a 

disponibilidade orçamentária e de acordo com as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Batalha - Piauí, obedecendo aos critérios de conveniência e 
oportunidade que norteiam a administração pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de auxiliar de serviços gerais na Unidade Escolar 
"Lindolfo Nunes", na localidade "Lages" zona rural deste município; 

CONSIDERANDO que o caráter provisório e emergencial das lotações realizadas no 
primeiro período letivo de 2011, haja vista, o resultado do concurso público ter se 
dado em março de 2011, quando já.l se iniciara o periodt letivo escolar. 

O 

CONSIDERANDO que o(a) Sr(a) ANA RAQUEL DA SILVA foi a provado(a) no 
concurso público realizado pelo município - Edital rt2  01/2010, para exercer as suas 
funções na zona rural com a carga horária de 40h, conforme Termo de Posse n° 
074/2011; 

RESOLVE 

Art. 19 - Nomear, em caráter definitivo 	o(a) servidor(a) ANA 
RAQUEL DA SILVA, auxiliar de serviços gerais, para exercer as suas funções de 
auxiliar de serviços gerais 40h./zona rural, na Unidade Escolar "Lindolfo Nunes", 
na localidade "Lages", deste município. 

Art. 2‘ - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
BATALHA, ESTADO DO PIAUÍ, EM 31 DE AGOSTO DE 2011. 

tília  

Lt
i 

aura Maria Leite Barbosa 
Secretária Municipal de Educação 

14  , 

CN1J 05.553.903/00,1-85 / Av. Min. Peirônio Portela. SN - Centro / 64.190-000 BATALHA (PI) 
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Batalha ESTADO DO PIAUÍ 
PARA Topos 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

PODER EXECUTIVO 

 

 

POSSE N" 074/2011 

TERMO DE COMPROMISSO E 
POSSE 
De: ANA RAQUEL DA SILVA 

Para exercer em Regline Estatutário 
o cargo de: AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS - 40 H. / 
ZONA RURAL 
Apresentou os documentos exigidos 
por Lei: 
Cédula de Identidade N° 2.446.059 
SSP/PI 
C.P.F:, 024.768.683-29 
Título Eleitoral:: 030657261511 ce . 

Obs.: 	  

Ao primeiro dia do més de Abril do 
ano de - Dois Mil e Onze 
(01/04/2011), em Batalha Estado do 
Piauí, na presença do Exmo. :Sr. 
Prefeito Municipal compareceu: 
ANA RAQUEL DA SILVA 
E perante o ( a ) mesmo, prestou b 
Compromisso legal para exercer as 
Funções inerentes ao Cargó de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS — 40 H. / ZONA 
RURAL, que se acha vago, para o 
qual foi nomeado por ato de 
30/03/2011 do Sr. Prefeito 
Municipal e de acordo com o Art. 6° 
Item I da Lei n°. 374 de 20 de 
Fevereiro de 1995, regime Jurídicos 
dos servidores, pelo que foi 
mandado lavrar o presente termo de 
comProMisso e posse que vai 
assinado pelo compromissado e 
para constar eu, João Climaco de 
Brito Costa, Secretário Municipal 
de Administração e Finanças, o 
escrevi, dato e assino. , 

PREFEERAIMPALO AIOS 

João anule ,c te ito .7  casca 
twatattrb de , , o-mos 

Em Batalha (PI), 01 e' abril de 2011 

;In eWnwi  
CompiNomissado(a) 

(ts: 

?Ra IbioRk:l:Crletgel.r: 

José de Preitos 

CNPJ 06.353.903/0001-86 / Praça da Matriz. 141 — Centro / CEP: 64.190-000 BATALHA (PI). 

A Ma 
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DIÁRIO DA JOS.É9A 
ESTADO DO PiAL3,v 

itint:'.0 t.RMIACtrge:45561C 

Yei4!0:igMd  
REFERENCIA:Convenion°04/2014. 

PARTES.  

Truninal de Justiça do Salada do Raul: 
municitao de Batalha ..Planl. - 

OBJETO, A cessOo dos *seheldái83,:dist,guEgtos do 
(Atalaiai°, para etre proàètinthilgbelúãto eo Poder 
Judiciado do Eiradd dá phiuir cal Õ.iuiPERI o órgão 
de origem. cOm  a finalkiide de. inethtida dos seros 
preslados pelo Tribunal da *Júslica. 	 • 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano, a parecia date da assinatura 
do Convênio 

DATA CMASSINATURA: 24.01.2014. 

ÇFAITRAI DE LICRACDPS E CONTRATOS • Ct Cf 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÁO 

PROCESSO ACMINISTRATNO N*06512013-CLC/TYPI 
OBJETO: locaellade Undstrel(Prelertncla Localização/ 
menor preço) 
NOVEL:silvado na Rua Deputado Mugem 8randi:10.04  
t94. centro. na  cidade Domingos Mourgolln destinado 
ao luntionarnanlo doCortódoUnicodo Termo Judidado 
de Domingos Mourãofial. 
Lortadeça:MARIAISAIAS DASILVABENICIO 
tical/via Tribunal de Justiça do Estado do Piaui 
Fundamento Legal: Indso X do art. 21, Lei 8.666/93. 
Moda acao: Atendimenio de Necessidade por 
prelerência locarizaçâofmenor 'prego. 
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Origem: Temiam I Da Vara Clvel 
Apelante: SILVESTRE OLNEIRAFEDOSA 
Advogada Marcos Luiz do Sé Rego e outro 
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Advogado: Sebastião Roddgues Barbosa Júnior e 
&Iro 
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Redator Das, Francisco Ale5nio Paes Landim Filha 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR 

N°1117139 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição 
cível, criminal e auditoria militar, que, 

NADA CONSTA 

CONTRA ANA RAQUEL DA SILVA MELO e CONTRA o CPF 02476868329, na Justiça 
Estadual de 1° grau. 

Dados adicionais do requerente: 
RG: 2446059 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Casado(a) 
PAI: NÃO INFORMADO 
MÃE: MARIA CLEONICE DA SILVA 
ENDEREÇO: RUA RIBEIRO TORRES, 230 
BAIRRO: SANTA CRUZ MUNICÍPIO: BATALHA - PI 

OBSERVAÇÕES: 
Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N°035/2013 da Corregedoria 

Geral da Justiça; 
As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 

interessado e destinatário; 
Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelas Unidades Distribuidoras das Comarcas 

da Capital e Interior do Poder Judiciário do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e 
autenticação; 

Abrange registros no âmbito do primeiro grau de todas as comarcas do Poder Judiciário do Piauí, estando 
inclusos todos os processos que tramitam nos mais diferentes sistemas de processo do Tribunal de Justiça do Piauí 
(Themis Web, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, Processo Judicial Eletrônico - PJe e Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado - SEEU). 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela pagina do Tribunal de 
Justiça do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/certidao,  na opção 
"Validar Certidão", onde devem ser informados o Número 1117139 e o Código Verificador 
E4F9E.5315B.B434E.55466 

Emitida em 29/08/2017 07:57 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 2a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CÍVEL, CRIMINAL E MILITAR 

N° 47647 / ETJ 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível, 

criminal e militar, que, 

contra o NOME 

ANA RAQUEL DA SILVA MELO 

E 

contra o CPF 

02476868329 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de r instância do Estado do Piauí. 

Dados adicionais do requerente: 

NACIONALIDADE: Brasil 
RG: 2.446.059/ SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Casado(a) 
MÃE: MARIA CLEONICE DA SILVA 
PAI: NÃO INFORMADO 
ENDEREÇO: RUA RIBEIRO TORRES, 230 
BAIRRO: SANTA CRUZ 
CEP: 64190000 
MUNICÍPIO: Batalha - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N° 053/2015 da Presidência do 
Tribunal de Justiça; 

As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e destinatário; 

Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação; 
Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do 
e-TJPI. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar,  onde devem ser informados 

Número da Certidão e Código Verificador. 

Emitida em: 29/08/2017 08:00:38 
	

Cod go Ve f cador 3670A A7613.1FD0B.D445F 

 

1 1111 1 

 

1111 II 111111 11 1111111 1111 111 11 I 1 

     

Ofício Ofício 078/2017 - GJ (Batalha/PI) (0215906)         SEI 17.0.000030974-5 / pg. 45



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
VARA ÚNICA DA COMARCA DE BATALHA - VARUNIBAT 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Requerimento Nº 7718/2017 - PJPI/COM/BAT/FORBAT/VARUNIBAT

Prezados,

Segue em anexo Ofício 078/2017 - Gabinete Judicial, da Vara Única da Comarca de
Batalha/PI, referente à adoção de procedimentos para formalização do Convênio de cessão de servidores
da Prefeitura.

Att.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Moura Rêgo Nogueira Leal, Servidor /
TJPI, em 29/08/2017, às 10:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0215920 e o código CRC 3DDE2882.

17.0.000030974-5 0215920v2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
LICITAÇÕES E CONTRATOS - CLC 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Despacho Nº 44183/2017 - PJPI/TJPI/CLC

Vistos em despacho...

Trata-se de solicitação de providências para renovação do Convênio de Cooperação
Técnica entre o Município de Batalha/PI e o Tribunal de Justição do Estado do Piauí, o qual versa sobre a
cessão de servidores pelo Município de Batalha.

Isto posto, entendendo tratar-se de assunto afeito às atribuições da GESTÃO DE
CONTRATOS, faço remessa dos presentes autos à referida Unidade, concluindo o mesmo nesta CLC.

Respeitosamente.

Documento assinado eletronicamente por Rosemary Capuchu da Costa, Servidor / TJPI,
em 29/08/2017, às 13:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0216421 e o código CRC 25E5649D.

17.0.000030974-5 0216421v2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Informação Nº 18442/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

 

Trata-se do ofício nº 078, de 25/08/2017, da Juíza de Direito da Comarca de Batalha-PI,
solicitando a renovação da disposição de servidores do município. A magistrada anexou ao seu pedido, a
manifestação de interesse formulada pelo representante do município de Batalha-PI, por meio do
ofício nº158 de 10/08/2017, juntamente com a documentação dos 4 (quatro) servidores que o mesmo
pretende ceder ao TJPI, ( Id. SEI nº 0215906).

Dos servidores disponibilizados pela municipalidade, cuja documentação foi examinada
por esta Gestão de Contratos, apenas os documentos pertencentes ao Sr. Marco Renato do Nascimento
Borges, ocupante do cargo de professor, não cumprem a integralidade das exigências para participar da
cooperação.

Os demais, comprovaram a natureza do vínculo e anexaram os documentos pessoais,
certidão comprobatória de que não respondem a processo disciplinar junto ao Município, bem como
certidões negativas na Justiça Estadual e Federal, cumprindo todos os requisitos exigidos pelo TJPI.

Assim, visando possibilitar a manifestação prevista no art. 38 da Lei de Licitações e
Contratos, anexaremos a minuta do termo de cooperação para análise da Secretaria de Assuntos Jurídicos.

Após, encaminhem-se os autos conclusos ao Secretário Geral para deliberação.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique de Carvalho Coutinho, Analista
Judiciário / Área Judiciária, em 01/09/2017, às 10:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gemma Galganni de Sampaio Medeiros
Paraguassu, Coordenador(a) da Gestão de Contratos, em 01/09/2017, às 16:09, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0219317 e o código CRC A265EE40.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Minuta de Convênio Nº 38/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

TERMO DE CONVÊNIO Nº ___/2017

 

TERMO DE CONVÊNIO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PIAUÍ E O MUNICÍPIO
DE BATALHA- PI.

Autos do Processo nº 17.0.000030974-5

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, órgão do Poder Judiciário do Estado, com
sede na Praça Desembargador Edgard Nogueira, s/n, Centro - Cívico, CEP 64.000-850, em Teresina,
Capital do Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.981.344/0001-05, neste ato representado
pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES,
doravante denominado CONVENENTE e o MUNICÍPIO DE BATALHA - PI, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº 06.553.903/0001-86, com sede na  Praça da Matriz, nº 141, Centro, CEP 64.190.000,  cidade de
Batalha - PI, doravante denominado MUNICÍPIO CONVENIADO, neste ato representado pelo
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) JOÃO MESSIAS FREITAS MELO.

Considerando o princípio da eficiência da Administração Pública, a especialidade técnica dos servidores,
bem como o mútuo interesse dos convenentes na melhoria da prestação do serviço público;

Considerando a manifestação formulada pelo Município de Batalha-PI, por meio do Excelentíssimo
Senhor Prefeito Municipal, manifestando interesse em firmar convênio de cooperação técnica com o
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

RESOLVEM firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos
termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover
maior integração de atividades de interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar
a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e administrativo do(s) quadro(s) do(s)
partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único.

1.2. A disposição dos servidores se dará com obediência às disposições da Lei Complementar nº 13, de
03 de janeiro de 1994, no que for compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder
Judiciário do Estado do Piauí.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DISPOSIÇÃO

2.1.  Os Convenentes poderão colocar à disposição servidores do seu  quadro de pessoal efetivo aptos a
executar as atividades de natureza pública afetas à competência do órgão cessionário.
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2.2. A disposição de servidores entre os Convenentes far-se-á por meio de solicitação formal,
devidamente justificada, apta a demonstrar o interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda, as
atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor.

2.3. A disposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais
e sucessivos períodos, de acordo com o interesse e a conveniência das partes.

2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o
qual foi autorizada a disposição.

2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas
justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como
solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

2.6. É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores
contratados por tempo determinado (temporários).

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

3. Compete aos Convenentes cessionários:

3.1. Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo
dia útil do mês subsequente.

3.2. Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4. O Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua
publicação, sem prejuízo de novas Coooperações com o mesmo objeto, de acordo com o interesse e a
conveniência das partes.

CLÁUSULA QUINTA – DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À
DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES

5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local  a que for designado, devendo
cumprir carga horária compatível com as do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições
especiais de trabalho.

5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos:
CPF/MF, RG, matrícula, ato de nomeação, certidão declaratória de que o servidor não responde a
procedimento administrativo disciplinar junto ao órgão cedente, certidões de que não responde a
processos criminais junto às Justiças Estadual e Federal.

5.3. Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do
servidor responsável pela Unidade Judicial ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas
funções, no exercício da cooperação.

CLÁUSULA SEXTA – DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO

6.1. A disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão cedente.

6.2. Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores
cedidos pelo municipio conveniado, a disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão
cessionário.

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes,
importará a sua rescisão, que ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do
fato.
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7.2. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes
convenentes, mediante a assinatura de Termo Aditivo.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

8. Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer
dúvida ou litígio decorrente deste convênio.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma,
perante as testemunhas abaixo.

 

Teresina,      de                         de 2017

 

Desembargador ERIVAN LOPES

Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí

 

JOÃO MESSIAS FREITAS MELO

Prefeito(a) de Batalha-PI

 

 

 

 

ANEXO ÚNICO

 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BATALHA- PI À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

NOME DO SERVIDOR ÓRGÃO REQUISITANTE

LARYSSA SOARES SILVA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA

LEONARDO HENRIQUE DA SILVA
MACHADO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA

ANA RAQUEL DA SILVA MELO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Minuta de Convênio Nº 38/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

TERMO DE CONVÊNIO Nº ___/2017

 

TERMO DE CONVÊNIO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE
SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ E O
MUNICÍPIO DE BATALHA- PI.
Autos do Processo nº 17.0.000030974-5

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, órgão do Poder Judiciário do Estado, com sede
na Praça Desembargador Edgard Nogueira, s/n, Centro - Cívico, CEP 64.000-850, em Teresina, Capital do
Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.981.344/0001-05, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES, doravante
denominado CONVENENTE e o MUNICÍPIO DE BATALHA - PI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
06.553.903/0001-86, com sede na  Praça da Matriz, nº 141, Centro, CEP 64.190.000,  cidade de Batalha -
PI, doravante denominado MUNICÍPIO CONVENIADO, neste ato representado pelo
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) JOÃO MESSIAS FREITAS MELO.
Considerando o princípio da eficiência da Administração Pública, a especialidade técnica dos servidores,
bem como o mútuo interesse dos convenentes na melhoria da prestação do serviço público;
Considerando a manifestação formulada pelo Município de Batalha-PI, por meio do Excelentíssimo
Senhor Prefeito Municipal, manifestando interesse em firmar convênio de cooperação técnica com o
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
RESOLVEM firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos
termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover
maior integração de atividades de interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar
a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e administrativo do(s) quadro(s) do(s)
partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único.
1.2. A disposição dos servidores se dará com obediência às disposições da Lei Complementar nº 13, de 03
de janeiro de 1994, no que for compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder
Judiciário do Estado do Piauí.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DISPOSIÇÃO
2.1.  Os Convenentes poderão colocar à disposição servidores do seu  quadro de pessoal efetivo aptos a
executar as atividades de natureza pública afetas à competência do órgão cessionário.
2.2. A disposição de servidores entre os Convenentes far-se-á por meio de solicitação formal, devidamente
justificada, apta a demonstrar o interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda, as atribuições que
deverão ser desempenhadas pelo servidor.
2.3. A disposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais
e sucessivos períodos, de acordo com o interesse e a conveniência das partes.

2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o
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2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o
qual foi autorizada a disposição.
2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas
justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como
solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias.
2.6. É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores contratados
por tempo determinado (temporários).
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
3. Compete aos Convenentes cessionários:
3.1. Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo
dia útil do mês subsequente.
3.2. Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4. O Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua
publicação, sem prejuízo de novas Coooperações com o mesmo objeto, de acordo com o interesse e a
conveniência das partes.
CLÁUSULA QUINTA – DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO
E DEMAIS OBRIGAÇÕES
5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local  a que for designado, devendo
cumprir carga horária compatível com as do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições
especiais de trabalho.
5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos:
CPF/MF, RG, matrícula, ato de nomeação, certidão declaratória de que o servidor não responde a
procedimento administrativo disciplinar junto ao órgão cedente, certidões de que não responde a processos
criminais junto às Justiças Estadual e Federal.
5.3. Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do
servidor responsável pela Unidade Judicial ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas
funções, no exercício da cooperação.
CLÁUSULA SEXTA – DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO
6.1. A disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão cedente.
6.2. Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores
cedidos pelo municipio conveniado, a disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão
cessionário.
CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1. O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes,
importará a sua rescisão, que ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do
fato.
7.2. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes
convenentes, mediante a assinatura de Termo Aditivo.
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
8. Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer
dúvida ou litígio decorrente deste convênio.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma,
perante as testemunhas abaixo.
 

Teresina,      de                         de 2017
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Desembargador ERIVAN LOPES

Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí

 

JOÃO MESSIAS FREITAS MELO

Prefeito(a) de Batalha-PI

 

 

 

 

ANEXO ÚNICO

 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BATALHA- PI À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

NOME DO SERVIDOR ÓRGÃO REQUISITANTE

LARYSSA SOARES SILVA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA

LEONARDO HENRIQUE DA SILVA
MACHADO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA

ANA RAQUEL DA SILVA MELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
VARA ÚNICA DA COMARCA DE BATALHA - VARUNIBAT 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Informação Nº 19780/2017 - PJPI/COM/BAT/FORBAT/VARUNIBAT

Segue a documentação referente à complementação dos dados para inclusão do cedido
Marco Renato do Nascimento Borges na Minuta do Convênio. Att.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Moura Rêgo Nogueira Leal, Servidor /
TJPI, em 15/09/2017, às 09:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0233987 e o código CRC 65AC132D.
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MARIA JUDITE DIAS 
tSelo dé Fiscal 

45er  '...?Ajt'llerstAcital: tosiaNOtit‘. 

zPák 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° INSTÂNCIA 

COMARCA DE BATALHA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO ESTADUAL 

CÍVEIS E CRIMINAIS 

N° 1123753 

CERTIFICO, revendo os registros de distribuição(ões) de 01 de Janeiro de 2012 até a 
presente data, que contra: 

MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES 
CPF: 51469189372, RG: 1309642 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP/PI, ESTADO CIVIL: Casado(a) 

ENDEREÇO: RUA SÃO JOSÉ 768 

BAIRRO: CENTRO 	 MUNICÍPIO: BATALHA - Piauí 

PAI:JOSÉ RENATO BORGES 
MÃE:MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO BORGES 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 1? instância, no estado do Piauí.0 que certifico é 
verdade e dou fé. Eu, MARIA JUDITE DIAS, pesquisei a presente certidão que dato e assino. 
Certidão válida por 60(sessenta) dias. 

Comarca de BATALHA, 11/09/2017 

iblext,a  Á t.43/4620 

}Absw,4,,,  tegv3  
telt:39040 

Código Verificador: 2A4AB.58077.35822.DA706 

BATALHA - BATALHA-PI 
Endereço: Praça da Matriz, 76, centro 

A autenticidade dessa certidão pode ser confirmada no endereço http://www.ljpijus.brithemisconsultaicertidao, na opção "Validar 
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A 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CÍVEIS 

CERTIDÃO 

Atendendo ao requerimento do Sr. MARCO RENATO DO 

NASCIMENTO BORGES, professor, casado, portador do CPF n° 

514.691.893-72 e do RG 1.309.642 SSP/PI, filho de José Renato Borges e 

de Maria do Carmo do Nascimento Borges, residente na Rua São José, 768, 

Bairro Centro, CEP 64190-000, Batalha-PI, e verificando o sistema de 

consulta processual eletrônica deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do Piauí (e-TJPI), certifico que consta, nesta Secretaria, 01 (um) 

processo cível em andamento em que o requerente acima é parte, sendo 

ele: 

1. Apelação Cível n°2016.0001.003511-3: 

Apelante: TIM Celular S.A.; 

Apelado: Marco Renato Nascimento Borges. 

O referido é verdade. Dou fé. 

Teresina-PI, 05 de setembro de 2017. 

Bela. Graz a 	es de Brito 
Secretária —i ESCAR Cível 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 2 INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CRIMINAL E MILITAR 

N° 47837 / ETJ 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal 
e militar, que, 

contra o NOME 

MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES 

E 

contra o CPF 

51469189372 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de r instância do Estado do Piauí. 

Dados adicionais do requerente: 
NACIONALIDADE: Brasil 
RG: 1.309.642/ SSP-PI 
ESTADO CIVIL: Casado(a) 
MÃE: MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO BORGES 
PAI: JOSÉ RENATO BORGES 
ENDEREÇO: RUA SÃO JOSÉ, 768 
BAIRRO: CENTRO 
CEP: 64190000 
MUNICÍPIO: Batalha - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento N° 053/2015 da Presidência do 
Tribunal de Justiça; 

As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e destinatário; 

Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 
Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação; 
Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Piaui, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do 
e-TJPI. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar,  onde devem ser informados 
Número da Certidão e Código Verificador. 

Emitida em: 04/09/2017 10:46:01 	 Codigo Ver fcador: D7CDD 2CC6E . 66738.7AF43 

11111111111111 1111 111111111111111 

     

111111 II 111 III 111111 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 28  INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

NEGATIVA CRIMINAL E MILITAR 

st CERTIDÃO VÁLIDA 

Número da Certidão: 
47837 

Tipo de Pessoa: 

Física 

Nome: 

MARCO RENATO DO NASCIMENTO BORGES 
CPF: 

51469189372 

Nacionalidade: 

Brasil 

RG: 

1.309.642/ SSP-PI 

Estado Civil: 

Casado(a) 

Nome da Mãe: 

MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO BORGES 

Nome do Pai: 

JOSÉ RENATO BORGES 

Endereço: 

RUA SÃO JOSÉ, 768 

Bairro: 

CENTRO 

Município: 

Batalha - PI 

Emissão: 

04/09/2017 10:46:01 (data e hora de Teresina) 

Código Verificador: 
D7CDD.2CC6E.66738.7AF43 

A Certidão negativa segue o estabelecido no Provimento N°053/2015 da Presidência do 
Tribunal de Justiça. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS - SAJ 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Despacho Nº 48524/2017 - PJPI/TJPI/SAJ

Considerando as manifestações externadas, evidenciando que os servidores inseridos no
convênio atendem às exigências plasmadas na minuta, que, em consonância com os precedentes da
Presidência deste Tribunal (v.g. proc. 17.0.000004633-7), não inclui o servidor ocupante do cargo de
professor (atribuições do cargo de origem não compatíveis com os serviços prestados no âmbito do Poder
Judiciário), submetem-se os autos às providências do Sr. Secretário-Geral junto à Presidência.

Documento assinado eletronicamente por Felipe de Moura Leite, Servidor / TJPI, em
19/09/2017, às 12:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0237803 e o código CRC 7BBE28E9.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA GERAL - SECGER 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Manifestação Nº 1473/2017 - PJPI/TJPI/PRES/SECGER

Vistos em despacho.

Trata-se de procedimento administrativo instaurado com a finalidade de celebração de
convênio de cooperação técnica entre o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí – TJPI e o Município de
Batalha/PI, visando a cooperação mútua, técnica e administrativa, promover maior integração de
atividades de interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar a disposição
recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e administrativo dos quadros dos partícipes,
relacionados no anexo da Minuta do Termo de Convênio (0219964).

Documentos juntados.

Despacho apresentado pela Secretaria de Assuntos Jurídicos - SAJ (0237803),
manifestando-se pela aprovação da minuta.

É o relatório. Segue a manifestação.

No que concerne ao objeto do presente procedimento administrativo, o convênio é
definido como um acordo de vontades, em uma das partes, pelo menos, integra a Administração Pública,
por meio do qual são conjugados esforços e (ou) recursos, visando disciplinar a atuação harmônica e sem
intuito lucrativo das partes, para o desempenho de competências administrativas.

A Lei nº 8.666/93 estabelece a aplicação das disposições do estatuto geral de licitações
e contratos, no que couber, aos convênios:

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. (grifos acrescidos).

A celebração do presente convênio de cooperação técnica, propicia a instituição de
importante mecanismo de cooperação entre os entes federados, que confere maior eficiência à prestação
do serviço público, deve ser utilizada em hipóteses especiais e obedecer a uma série de requisitos sob pena
de resultar na violação de princípios constitucionais, em especial o da moralidade, o da impessoalidade e o
do concurso público.

Deste modo, esta Secretaria-Geral manifesta-se pela celebração do Convênio de
Cooperação Técnica entre o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí – TJPI e o Município de Batalha/PI,
visando a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de
atividades de interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar a disposição
recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e administrativo dos quadros dos partícipes,
relacionados no anexo da Minuta de Convênio (0219964).

É a manifestação que submete-se à apreciação da D. Presidência.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Silvio Mourão Veras, Secretário(a) Geral,
em 26/09/2017, às 12:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0241488 e o código CRC 417D1213.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA GERAL - SECGER 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Decisão Nº 4040/2017 - PJPI/TJPI/PRES/SECGER

Vistos em despacho,

Acolho o despacho apresentado pela Secretaria de Assuntos Jurídicos – SAJ (0237803)
e manifestação da Secretaria Geral deste Tribunal (0241488) e APROVO A
MINUTA DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (0219964), celebrado entre o Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí – TJPI e o Município de Batalha/PI, visando a cooperação mútua,
técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de interesse comum entre
convenente e conveniado, bem como formalizar a disposição recíproca de pessoal especializado e de
apoio técnico e administrativo dos quadros dos partícipes, relacionados no anexo da Minuta de
Convênio (0219964).

Encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Gestão de Contratos para adotar as
providências necessárias ao cumprimento da presente decisão.

CUMPRA-SE.

 

Documento assinado eletronicamente por Erivan José da Silva Lopes, Presidente, em
26/09/2017, às 15:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0241667 e o código CRC F2BED5EC.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Convênio Nº 54/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ E O
MUNICÍPIO DE BATALHA- PI.

 

 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, órgão do Poder Judiciário do Estado, com
sede na Praça Desembargador Edgard Nogueira, s/n, Centro - Cívico, CEP 64.000-850, em Teresina,
Capital do Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.981.344/0001-05, neste ato representado
pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES,
doravante denominado CONVENENTE e o MUNICÍPIO DE BATALHA - PI, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº 06.553.903/0001-86, com sede na  Praça da Matriz, nº 141, Centro, CEP 64.190.000,  cidade de
Batalha - PI, doravante denominado MUNICÍPIO CONVENIADO, neste ato representado pelo
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) JOÃO MESSIAS FREITAS MELO.

Considerando o princípio da eficiência da Administração Pública, a especialidade técnica dos servidores,
bem como o mútuo interesse dos convenentes na melhoria da prestação do serviço público;

Considerando a manifestação formulada pelo Município de Batalha-PI, por meio do Excelentíssimo
Senhor Prefeito Municipal, manifestando interesse em firmar convênio de cooperação técnica com o
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

RESOLVEM firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos
termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

1.1. O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover
maior integração de atividades de interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar
a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e administrativo do(s) quadro(s) do(s)
partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único.

1.2. A disposição dos servidores se dará com obediência às disposições da Lei Complementar nº 13, de
03 de janeiro de 1994, no que for compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder
Judiciário do Estado do Piauí.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DISPOSIÇÃO

 

2.1.  Os Convenentes poderão colocar à disposição servidores do seu  quadro de pessoal efetivo aptos a
executar as atividades de natureza pública afetas à competência do órgão cessionário.
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executar as atividades de natureza pública afetas à competência do órgão cessionário.

2.2. A disposição de servidores entre os Convenentes far-se-á por meio de solicitação formal,
devidamente justificada, apta a demonstrar o interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda, as
atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor.

2.3. A disposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais
e sucessivos períodos, de acordo com o interesse e a conveniência das partes.

2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o
qual foi autorizada a disposição.

2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas
justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como
solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

2.6. É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores
contratados por tempo determinado (temporários).

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

 

3. Compete aos Convenentes cessionários:

3.1. Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo
dia útil do mês subsequente.

3.2. Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

 

4. O Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua
publicação, sem prejuízo de novas Coooperações com o mesmo objeto, de acordo com o interesse e a
conveniência das partes.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À
DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES

 

5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local  a que for designado, devendo
cumprir carga horária compatível com as do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições
especiais de trabalho.

5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos:
CPF/MF, RG, matrícula, ato de nomeação, certidão declaratória de que o servidor não responde a
procedimento administrativo disciplinar junto ao órgão cedente, certidões de que não responde a
processos criminais junto às Justiças Estadual e Federal.

5.3. Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do
servidor responsável pela Unidade Judicial ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas
funções, no exercício da cooperação.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO
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6.1. A disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão cedente.

6.2. Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores
cedidos pelo municipio conveniado, a disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão
cessionário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

 

7.1. O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes,
importará a sua rescisão, que ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do
fato.

7.2. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes
convenentes, mediante a assinatura de Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

 

8. Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer
dúvida ou litígio decorrente deste convênio.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento.

 

Teresina,      de                         de 2017

 

 

Desembargador ERIVAN LOPES

Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí

 

 

JOÃO MESSIAS FREITAS MELO

Prefeito(a) de Batalha-PI

 

ANEXO ÚNICO

 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BATALHA- PI À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
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NOME DO SERVIDOR ÓRGÃO REQUISITANTE

LARYSSA SOARES SILVA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA

LEONARDO HENRIQUE DA SILVA
MACHADO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA

ANA RAQUEL DA SILVA MELO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA
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Teresina - PI - www.tjpi.jus.br  

Convênio N° 54/2017 - PJPI/TJPI/GESCON 

CONVÊNIO N° 068/2017 
TJ-PI 

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PIAUÍ E O MUNICÍPIO DE BATALHA-
PI. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, órgão do Poder Judiciário do Estado, com sede 
na Praça Desembargador Edgard Nogueira, s/n, Centro - Cívico, CEP 64.000-850, em Teresina, Capital do 
Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 06.981.344/0001-05, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES, doravante 
denominado CONVENENTE e o MUNICÍPIO DE BATALHA - PI, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
06.553.903/0001-86, com sede na Praça da Matriz, n° 141, Centro, CEP 64.190.000, cidade de Batalha - 
PI, doravante denominado MUNICÍPIO CONVENIADO, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) JOÃO MESSIAS FREITAS MELO. 

Considerando o princípio da eficiência da Administração Pública, a especialidade técnica dos servidores, 
bem como o mútuo interesse dos convenentes na melhoria da prestação do serviço público; 

Considerando a manifestação formulada pelo Município de Batalha-PI, por meio do Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal, manifestando interesse em firmar convênio de cooperação técnica com o 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. 

RESOLVEM firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos 
termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover 
maior integração de atividades de interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar 
a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e administrativo do(s) quadro(s) do(s) 
partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único. 

1.2. A disposição dos servidores se dará com obediência às disposições da Lei Complementar n° 13, de 03 
de janeiro de 1994, no que for compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Piauí. 

CLÁUSULA SEGUN A — DA DI osiçÃo 

2.1. Os Convenentes 
executar as atividades 

2.2. A disposição de 
justificada, apta a de 
deverão ser desem 

oderão olocar à disposição servidores do seu quadro de pessoal efetivo aptos a 
de na eza pública afetas à competência do órgão cessionário. 

rv a ores entre os Convenentes far-se-á por meio de solicitação formal, devidamente 

adas pelo servidor. 
nstrar o interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda, as atribuições quer 
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CLÁUSULA SE TA — D ÔNUS DA COOPERAÇÃO 

6.1. A dispost ará com ônus remuneratório para o órgão cedente. 

2.3. A disposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais 
e sucessivos períodos, de acordo com o interesse e a conveniência das partes. 

2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o 
qual foi autorizada a disposição. 

2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas 
justificativas, ou solicitar o retomo ao órgão cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como 
solicitar o retomo do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. 

2.6. É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores contratados 
por tempo determinado (temporários). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO 

Compete aos Convenentes cessionários: 

3.1. Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo 
dia útil do mês subsequente. 

3.2. Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua 
publicação, sem prejuízo de novas C000perações com o mesmo objeto, de acordo com o interesse e a 
conveniência das partes. 

CLÁUSULA QUINTA — DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO 
E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local a que for designado, devendo 
cumprir carga horária compatível com as do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições 
especiais de trabalho. 

5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos: 
CPF/MF, RG, matrícula, ato de 	ão, certidão declaratória de que o servidor não responde a 
procedimento administrativo di plinar junto ao órgão cedente, certidões de que não responde a processos 
criminais junto às Justiças E dual e Fede 1. 

5.3. Durante o período 
servidor responsável p 
funções, no exercício a 

disposição observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do 
a Unidade J. dicial ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas 
cooperaç 

6.2. Caso a a antidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores 
cedidos pele municipio conveniado, a disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão 
cessionário. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

Termo de Convênio n° 068/2017 (0265916)         SEI 17.0.000030974-5 / pg. 70



Teresina, o c:5de ( 
	

de 2017 

rgador ERIVAN LOPES 

nte do Tribunal de Justiça do Piauí 

JOÃO MES FREI S MELO 

eito(a) de atalha-PI 

7.1. O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes, 
importará a sua rescisão, que ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do 
fato. 

7.2. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes 
convenentes, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORO 

8. Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer 
dúvida ou litígio decorrente deste convênio. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento. 

ANEXO ÚNICO 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BATALHA- PI À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PIAUÍ 

NOME DO SERVIDOR ÓRGÃO REQUISITANTE 

LARYSSA SOARES SILVA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA 

LEONARDO HENRIQUE DA SILVA 
MACHADO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA 

ANA RAQUEL DA SILVA MELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PIAUÍ/COMARCA DE BATALHA 

17.0.000030974-5 
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que não responde a processos criminais junto às Justiças Estadual e Federal. 
5.3.Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do servidor responsável pela Unidade Judicial 
ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas funções, no exercício da cooperação. 
CLÁUSULA SEXTA - DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO 
6.1.A disposição se darácom ônus remuneratório para o órgãocedente. 
6.2.Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores cedidos pelo municipio conveniado, a 
disposição se darácom ônus remuneratório para ()órgão cessionário. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1.0 não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes, importará a sua rescisão, que ocorrerá no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do fato. 
7.2.Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes convenentes, mediante a assinatura de Termo 
Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA:10/10/2017. 

6.4. Termo de Convênio de Cooperação Técnica n° 068/2017. 

TERMO DE CONVÉNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Termo de Referência: Termo de Convênio de Cooperação Técnica n° 068/2017. 
Processo SEI n°: 17.0.000030974-5 CONVENENTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CONVENIADO: Município de Batalha- PI CNPJ DO 
CONVENENTE: 06.981.344/0001-05. CNPJ DO CONVENIADO: 06.553.903/0001-86. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.0 presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de 
interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e 
administrativo do(s) quadro(s) do(s) partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único. 
1.2.A disposição dos servidores se darácom obediência às disposições da Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994, noque for 
compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPOSIÇÃO 
2.1. Os Convenentes poderão colocará disposição servidoresdo seu quadro de pessoal efetivoaptos a executar as atividades de natureza pública 
afetas à competência do órgão cessionário. 
2.2.A disposição de servidores entre os Convenentesfar-se-á por meio de solicitação formal, devidamente justificada, apta a demonstrar o 
interesse público e a sua necessidade,indicando, ainda, as atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor. 
2.3.Adisposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos,de acordo com o 
interesse e a conveniência das partes. 
2.4.É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o qual foi autorizada a disposição. 
2.5.Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão 
cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
2.6.É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores contratados por tempo determinado 
(temporários). 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO 
3.Compete aos Convenentes cessionários: 
3.1.Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo dia útil do mês subsequente. 
3.2.Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.0 Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de05 (cinco) anosa contar da data da sua publicação,sem prejuízo de novas 
C000perações com o mesmo objeto,de acordo com o interesse e a conveniência das partes. 
CLÁUSULA QUINTA - DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES 
5.1.0 servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local a que for designado, devendo cumprir carga horária compatível com as 
do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições especiais de trabalho. 
5.2.0 servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos: CPF/MF, RG, matrícula, ato de 
nomeação, certidão declaratoria de que o servidor não responde a procedimento administrativo disciplinar junto ao órgão cedente, certidões de 
que não responde a processos criminais junto às Justiças Estadual e Federal. 
5.3.Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do servidor responsável pela Unidade Judicial 
ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas funções, no exercício da cooperação. 
CLÁUSULA SEXTA - DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO 
6.1.A disposição se darácom ônus remuneratório para o órgãocedente. 
6.2.Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores cedidos pelo municipio conveniado, a 
disposição se darácom ônus remuneratório para oorgão cessionário. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1.0 não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes, importará a sua rescisão, que ocorrerá no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do fato. 
7.2.Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes convenentes, mediante a assinatura de Termo 
Aditivo. 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 
8.Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente deste convênio. 
E. por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento. 
DATA DA ASSINATURA:09/10/2017 

7. PAUTA DE JULGAMENTO 

7.1. 1a CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL - 18/10/2017 

PAUTA DE JULGAMENTO 
1' Câmara Especializada Criminal 
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão 
Ordinária da 1' Câmara Especializada Criminal a ser realizada no dia 18 de outubro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos 
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação. 
01. 2017.0001.008638-1 -Apelação Criminal 
Origem: Teresina / 5' Vara Criminal (Maria da Penha)  
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Ofício Nº 9534/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

Teresina, 17 de outubro de 2017.

Exmo. Senhor
João Messias Freitas Melo
Prefeito do Município de Batalha - PI
Praça da Matriz, n°141, Centro.
CEP: 64.190.000 - Batalha -PI.

 

Senhor Prefeito,

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio do presente expediente, encaminhar o
Termo de Convênio de Cooperação Técnica n°068/2017(0265916), celebrado entre o Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí e o Município de Batalha - Piauí, cujo objeto é a cooperação mútua,
técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de interesse comum entre
convenente e conveniado.

 

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por Gemma Galganni de Sampaio Medeiros
Paraguassu, Coordenador(a) da Gestão de Contratos, em 17/10/2017, às 11:24, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0265917 e o código CRC E12D1258.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Memorando Nº 4745/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

 

À Senhora

Geisa Indira Ciríaco Soares

Secretária de Administração e Pessoal

 

 

Senhora Secretaria,

 

Encaminhamos o Termo de Convênio de Cooperação Técnica
n°068/2017(0265916), celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e o Município de
Batalha-Piauí, cujo objeto é a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior
integração de atividades de interesse comum entre convenente e conveniado.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Gemma Galganni de Sampaio Medeiros
Paraguassu, Coordenador(a) da Gestão de Contratos, em 17/10/2017, às 11:23, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0265939 e o código CRC EF2F677A.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Ofício Nº 9589/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

Teresina, 17 de outubro de 2017.

Excelentíssima Senhora
Lidiane Suély Marques Batista
Juiza de Direito

 

Senhora Juiza,

 

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio do presente expediente, encaminhar o
Termo de Convênio de Cooperação Técnica n°068/2017(0265916), celebrado entre o Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí e o Município de Batalha - Piauí, cujo objeto é a cooperação mútua,
técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de interesse comum entre
convenente e conveniado.

 

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por Gemma Galganni de Sampaio Medeiros
Paraguassu, Coordenador(a) da Gestão de Contratos, em 17/10/2017, às 15:10, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0267371 e o código CRC 7ABE9FCF.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Informação Nº 22748/2017 - PJPI/TJPI/GESCON

Vistos, etc.

Considerando que todas as providências cabíveis e dentro do limite de atuação
desta Coordenação foram praticados, conclui-se os autos nesta Unidade.

Documento assinado eletronicamente por Gemma Galganni de Sampaio Medeiros
Paraguassu, Coordenador(a) da Gestão de Contratos, em 17/10/2017, às 15:11, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 0267742 e o código CRC B0E4C222.
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